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Senhores Acionistas: Temos a sa�sfação de submeter à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, compara�vas ao exercí­
cio de 2024, as quais refletem a situação econômico­financeira da Companhia. A administração coloca­se a inteira disposição dos Senhores Acionistas, para quaisquer esclarecimentos que se façam
necessários ao amplo e integral conhecimento dos atos de sua gestão. A Administração

Demonstração do Resultado dos Exercícios encerrados em 31 de dezembro
(Em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma)PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDOATIVO

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Demonstração dos Resultados Abrangentes em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

Notas Explica�vas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2025 ­ (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa dos Exercícios encerrados em 31 de dezembro
Método Indireto - (Em milhares de reais)
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Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

(Não Auditado)
CIRCULANTE
Caixa e Equivalentes de Caixa....................... 04 7.273 9.959 7.311 9.988
Contas a Receber de Clientes ....................... 05 30.868 31.542 30.884 31.542
Estoques ....................................................... 06 18.888 18.976 18.888 18.976
Impostos a Recuperar................................... 07 900 1.738 900 1.738
Outros Créditos ............................................ 05 3.143 2.568 3.144 2.568
Despesas do Exercício Seguinte........................ 3.891 2.150 3.891 2.150
Total do A�vo Circulante.................................. 64.964 66.934 65.019 66.963
NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo
Partes Relacionadas...................................... 14 17.577 16.799 17.577 16.799
Impostos a Recuperar................................... 07 559 194 559 194
Tributos Diferidos ......................................... 16 33.302 15.077 33.302 15.077
Depósitos Judiciais ....................................... 17 2.495 1.264 2.495 1.264
Outros Créditos ............................................ 05 611 791 611 791
Total do Realizável a Longo Prazo ................... 54.545 34.125 54.545 34.125
Inves�mentos .............................................. 15 46.479 39 174 -
Imobilizado .................................................. 08 26.610 69.981 72.897 69.981
Intangível ..................................................... 09 147 217 147 217
Total do A�vo Não Circulante .......................... 127.781 104.362 127.763 104.323
TOTAL DO ATIVO ............................................. 192.745 171.295 192.782 171.286

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

(Não Auditado)
CIRCULANTE
Fornecedores................................................ 10 21.229 18.735 21.229 18.735
Obrigações Sociais........................................ 11 8.176 7.178 8.176 7.178
Obrigações Tributárias.................................. 12 35.499 21.901 35.504 21.901
Emprés�mos e Financiamentos ................... 13 62.005 52.001 62.005 52.001
Adiantamentos de Clientes .......................... 10 8.078 3.503 8.109 3.494
Juros sobre o Capital Proprio........................ 10 180 610 180 610
Outras Provisões........................................... 18 4.829 3.245 4.829 3.245
Outras Obrigações........................................ 10 6.473 1.222 6.473 1.222
Total do Passivo Circulante ............................. 146.468 108.395 146.505 108.385
NÃO CIRCULANTE
Fornecedores................................................ 10 727 2.101 727 2.101
Obrigações Tributárias.................................. 12 75.108 63.086 75.108 63.086
Emprés�mos e Financiamentos ................... 13 15.771 20.680 15.771 20.680
Provisão para Con�ngências ........................ 17 1.725 1.000 1.725 1.000
Outras Provisões........................................... 18 2.350 2.730 2.350 2.730
Outras Obrigações........................................ 10 13.644 406 13.644 406
Total do Passivo Não Circulante ...................... 109.325 90.002 109.325 90.003
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social ................................................ 19 43.593 43.593 43.593 43.593
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............19 (a) 18.176 18.176 18.176 18.176
Prejuízos Acumulados ...................................... (124.817) (88.872) (124.817) (88.872)
Total do patrimônio líquido atribuído
ao controlador................................................. (63.048) (27.102)
Total do patrimônio líquido atribuído
ao não controlador.......................................... ­ ­ ­ ­
Total do Patrimônio Líquido ........................... (63.048) (27.102) (63.048) (27.102)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO
LÍQUIDO ......................................................... 192.745 171.295 192.782 171.286

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

(Não Auditado)
Receita Operacional Líquida ..........................20 264.562 246.404 264.723 246.404
(­) Custos dos Produtos e Mercadorias
Vendidos ............................................................ (169.044) (156.410) (169.045) (156.410)
Lucro Bruto ......................................................... 95.518 89.994 95.677 89.994
Despesas Operacionais
Despesas com Vendas ....................................... (55.665) (49.901) (55.665) (49.901)
Despesas Gerais e Administra�vas.................... (43.619) (28.585) (43.650) (28.596)
Outras Receitas (Despesas) ...........................21 458 (28.057) 458 (28.057)
Resultado de Equivalência Patrimonial ............. 117 (11) - ­
Total das Despesas Operacionais ..................... (98.708) (106.553) (98.856) (106.553)
Resultado Antes das Despesas e
Receitas Financeiras ......................................... (3.191) (16.559) (3.179) (16.559)
Resultado Financeiro .....................................22 (50.806) (43.134) (50.806) (43.134)
Resultado Antes do Imposto de Renda
e da Contribuição Social ................................. (53.997) (59.693) (53.985) (59.693)
Imposto de Renda e Contribuição.....................
Social Correntes............................................16 ­ ­ (12) ­
Imposto de Renda e Contribuição
Social Diferidos .............................................16 18.225 20.519 18.225 20.519

Prejuízo do Exercício .......................................... (35.772) (39.174) (35.772) (39.174)
Prejuízo atribuído ao sócio controlador ............ (35.772) (39.174)
Prejuízo atribuído ao sócio não controlador ..... ­ ­ ­ ­
Prejuízo por Ação (EmMilhares de Reais)......23 (183,45) (120,91)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

(Não Auditado)
Prejuízo do Exercício ........................................... (35.772) (39.174) (35.772) (39.174)
Ajustes de Exercícios Anteriores.......................... (174) ­ (174) ­
Resultado Abrangente Total do Exercício ......... (35.946) (39.174) (35.946) (39.174)
Resultado abrangente atribuído ao sócio controlador (35.946) (39.174)
Resultado abrangente atribuído ao sócio não controlador ­ ­ ­ ­

Ajuste Ajuste de Lucros Total do patrimônio líquido Total
Capital Reservas de de Avaliação Avaliação Patrimonial (Prejuízos) atribuível aos acionistas do patrimônio
Social Reavaliação Patrimonial (AAP) (AAP) Reflexa Acumulados da controladora líquido consolidado

Em 31 de dezembro de 2023 43.593 3.868 18.176 - (20.231) 45.406 45.406
Prejuízo do Exercício ................................................... ­ ­ ­ ­ (39.174) (39.174) (39.174)
Incorporação Prejuízo Termopar ................................. ­ ­ ­ ­ (33.334) (33.334) (33.334)
Realização da Reavaliação do Imobilizado................... ­ (3.928) ­ ­ 3.928 ­ ­
Tributos Diferidos sobre Realização da Reavaliação ... ­ 60 ­ ­ (60) ­ ­
Em 31 de dezembro de 2024 (Reapresentado) .......... 43.593 - 18.176 - (88.872) (27.102) (27.102)
Prejuízo do Exercício.................................................... ­ ­ ­ ­ (35.772) (35.772) (35.772)
Ajustes de Exercícios Anteriores ................................. ­ ­ ­ ­ (174) (174) (174)
Resultado Abrangente Total ....................................... - - - - (35.946) (35.946) (35.946)
Ajuste de Avaliação Patrimonial .................................. ­ ­ (27.540) 27.540 ­ ­ ­
(­) Tributos Diferidos s/AAP ......................................... ­ ­ ­ ­ ­ ­ ­
Em 31 de dezembro de 2025 ..................................... 43.593 - (9.364) 27.540 (124.817) (63.048) (63.048)

“As notas explica�vas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis”.

Controladora Consolidado
DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2025 2024 2025 2024
Prejuízo do Exercício .................................................. (35.772) (39.174) (35.772) (39.174)
Ajustes:
Ajustes de Exercícios Anteriores............................... (174) ­ (174) ­
Incorporação Prejuízo Termopar .............................. ­ (33.334) ­ (33.334)
Resultado de Equivalência Patrimonial .................... ­ ­ (117) 11
Depreciação e Amor�zação...................................... 2.651 2.261 2.651 2.261
Reversão (Provisão) para Con�ngências .................. 725 252 725 252
Outras Reversões (Provisões) ................................... 1.204 (980) 1.212 (950)
Reversão (Provisão) para Devedores Duvidosos...... (2.434) (4.246) (2.434) (4.246)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos .. (18.225) (20.519) (18.225) (20.519)
Lucro Líquido do Exercício Ajustado ........................ (52.026) (95.741) (52.134) (95.700)
Contas a Receber de Clientes ................................... 3.108 15.833 3.108 15.833
Estoques.................................................................... 87 (572) 87 (572)
Impostos a Recuperar............................................... 472 803 472 803
Outros Créditos......................................................... (395) (282) (395) (282)
Depósitos Judiciais.................................................... (1.231) 331 (1.231) 331
Despesas do Exercício Seguinte................................ (1.740) (325) (1.750) (315)
(Aumento) ou Diminuição do A�vo ......................... 300 15.788 290 15.798
Fornecedores............................................................ 1.120 (993) 1.120 (993)
Obrigações Sociais .................................................... 998 750 998 750
Obrigações Tributárias.............................................. 25.620 22.125 25.620 22.125
Outras Contas a Pagar............................................... 23.062 (1.396) 23.062 (1.396)
Aumento ou (Diminuição) do Passivo ..................... 50.800 20.485 50.800 20.485
Caixa Líquido Proveniente das A�vidades
Operacionais ............................................................ (925) (59.467) (1.044) (59.417)
DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisição de Inves�mentos...................................... (46.440) (39) (46.312) (61)
Aquisição de Imobilizado.......................................... (12.603) (6.209) (12.603) (6.209)
Baixa de Intangível.................................................... ­ 23.199 ­ 23.199
Baixa de Imobilizado................................................. 53.394 451 53.394 451
Caixa Líquido Proveniente das A�vidades de Inves�mentos (5.649) 17.402 (5.522) 17.380
DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Partes Relacionadas.................................................. (778) 31.923 (778) 31.923
Pagamento de Dividendos/JSCP............................... (430) (755) (430) (755)
Variação de Emprés�mos e Financiamentos ........... 5.096 17.695 5.096 17.695
Caixa Líquido Proveniente das A�vidades de Financiamentos 3.888 48.864 3.888 48.864
Aumento (Diminuição) de Caixa e Equivalentes de Caixa (2.686) 6.798 (2.677) 6.827
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 9.959 3.161 9.988 3.161
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício. 7.273 9.959 7.311 9.988

NOTA 01 - INFORMAÇÕES GERAIS: A Companhia tem como a�vidade operacional preponderan­
te a produção e comercialização de garrafas térmicas, produtos isotérmicos, produtos e u�lidades
de uso domés�co e ar�gos para camping. A TERMOLAR S.A. é uma sociedade anônima de capital
fechado e controle acionário nacional, com CNPJ ­ Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº
92.780.634/0001­22, com sede em Porto Alegre (RS), Rua Tamandaré, nº 500, Bairro Camaquã, CEP
91.900­790. Em 26 de março de 2024, a Companhia realizou a incorporação da controladora Termopar
Par�cipações LTDA. A operação foi formalizada por meio do Protocolo de Incorporação e do Laudo de
Avaliação Patrimonial, ambos aprovados pelos acionistas. Como parte da operação não houve aumento
do Capital Social da Empresa. Adicionalmente, a operação resultou no acréscimo de R$ 33.334 na conta
de Prejuízos Acumulados, refle�ndo os ajustes contábeis decorrentes da incorporação. A Companhia
é controladora da empresa: • Ardrizzo Empreendimentos Ltda. O objeto social preponderante da em­
presa controlada é o desenvolvimento de projetos imobiliários, gestão de par�cipações societárias e
comercialização (venda e aluguel) de imóveis. Plano de Reestruturação: As demonstrações financeiras
da Companhia em 31 de dezembro de 2025 apresentam prejuízo nomontante de R$ 35.772mil, decor­
rente de um cenário de restrição de liquidez e patrimônio líquido nega�vo. Contudo, a Administração
entende que tais fatores não comprometem a con�nuidade operacional, em razão das medidas de
reestruturação financeira e operacional implementadas. O efeito nega�vo reconhecido no exercício de
2025 decorreram, em grande parte, de decisões estratégicas e ajustes extraordinários, não refle�ndo
a expecta�va de desempenho futuro da Companhia. Para os próximos exercícios, a Administração de­
finiu um plano de recuperação baseado na melhoria da geração de caixa, redução do endividamento,
aumento da eficiência operacional, crescimento das receitas, fortalecimento da estrutura financeira e
no reposicionamento estratégico da marca, incluindo a renovação de sua iden�dade visual e ações vol­
tadas ao fortalecimento da presença nomercado e à ampliação da compe��vidade. Em relação aos a�­
vos fiscais diferidos, a Administração elaborou estudo de recuperabilidade considerando sua realização
por meio da geração de lucros tributáveis futuros e da u�lização dos créditos no âmbito da Transação
Tributária junto à PGFN, conforme permi�do pela legislação aplicável. Essas medidas contribuirão para
a redução das obrigações tributárias, fortalecimento da posição financeira da Companhia emelhoria do
fluxo de caixa operacional. Com base nessas premissas e nas projeções econômico­financeiras elabora­
das, a Administração conclui pela expecta�va de realização dos a�vos fiscais diferidos registrados nas
demonstrações financeiras e pela manutenção da con�nuidade operacional da Companhia. A emissão
destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 03 de agosto de 2026.
NOTA 02 - BASES DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As demonstrações financeiras
encerradas em 31 de dezembro de 2025 foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformi­
dade com as normas internacionais de contabilidade emi�das pelo IASB e de acordo com as prá�cas
contábeis adotadas no Brasil, com atendimento integral da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e
pronunciamento emi�dos pelo CPC – Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados pelo CFC –
Conselho Federal de Contabilidade.
NOTA 03 - RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: As principais polí�cas contábeis aplicadas
na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão definidas abaixo. Essas
polí�cas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo dispo­
sição em contrário. 3.1. Base de Preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas
foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor, exceto, quando aplicável, por deter­
minados instrumentos financeirosmensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas polí�cas
contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em
troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um a�vo ou pago pela
transferência de um passivo em uma transação organizada entre par�cipantes do mercado na data de
mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou es�mado usando outra
técnica de avaliação. Ao es�mar o valor justo de um a�vo ou passivo, a Empresa leva em consideração as
caracterís�cas do a�vo ou passivo no caso de os par�cipantes do mercado levarem essas caracterís�cas
em consideração na precificação do a�vo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de
mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações financeiras é determinado nessa base. As demons­
trações financeiras rela�vas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram elaboradas pressu­
pondo a con�nuidade operacional da Empresa, a qual contempla a realização de a�vos e a liquidação
de passivos no curso normal dos negócios. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de
certas es�ma�vas contábeis crí�cas e também o exercício de julgamento por parte da administração no
processo de aplicação das polí�cas contábeis da Empresa. Aquelas áreas que requerem maior nível de
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e es�ma�vas são
significa�vas para as demonstrações financeiras. As es�ma�vas e os julgamentos contábeis são con�nu­
amente avaliados e baseiam­se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expecta�vas de
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Empresa faz
es�ma�vas com relação ao futuro. Por definição, as es�ma�vas contábeis resultantes raramente serão
iguais aos respec�vos resultados reais. 3.2. Base de Consolidação: As demonstrações financeiras conso­
lidadas abrangem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas.
Nome % de Par�cipação % de Par�cipação (Não Controlador)
Ardrizzo Empreendimentos Ltda. 99,9997% 0,0003%
As seguintes polí�cas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolida­
das: Controlada: Uma empresa controla uma en�dade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os
retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a inves�da e tem a habilidade de afetar esses re­
tornos exercendo seu poder sobre a inves�da. As demonstrações financeiras da controlada são incluídas
nas demonstrações financeiras consolidadas a par�r da data em que o controle se inicia até a data em
que o controle deixa de exis�r. Os seguintes principais procedimentos de consolidação foram adotados:
• Eliminação das par�cipações no patrimônio líquido da controlada. • Eliminação do resultado de equi­
valência patrimonial. • Eliminação dos saldos de a�vos e passivos e de receitas, despesas e lucros não
realizados decorrentes de transações efetuadas entre as sociedades, quando aplicável. Nas demonstra­
ções financeiras individuais da controladora, as informações financeiras da controlada são reconhecidas
através do método de equivalência patrimonial. 3.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os
itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas são mensurados usando a
moeda do principal ambiente econômico, no qual a Empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstra­
ções financeiras consolidadas estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Empresa. 3.1.
Classificação de Itens Circulantes eNão-Circulantes:NoBalanço Patrimonial, a�vos e obrigações vincen­
das ou com expecta�va de realização dentro dos próximos 12 meses são classificados como itens circu­
lantes e aqueles com vencimento ou com expecta�va de realização superior a 12meses são classificados
como itens não circulantes. 3.2. Compensação Entre Contas: Como regra geral, nas demonstrações
contábeis, nem a�vos e passivos, ou receitas e despesas são compensados entre si, exceto quando a
compensação é requerida ou permi�da por um pronunciamento ou norma brasileira de contabilidade e
esta compensação reflete a essência da transação. 3.3. Transações em Moeda Estrangeira: Os itens
nestas demonstrações contábeis são mensurados em moeda funcional Reais (R$), que é a moeda do
principal ambiente econômico em que a Empresa atua. Transações em outras moedas são conver�das
para a moeda funcional da seguinte forma: os itens monetários são conver�dos pelas taxas de fecha­
mento e os itens não monetários pelas taxas de câmbio da data da transação. 3.4. Caixa e Equivalentes
de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluemnumerário empoder da Companhia, depósitos bancários
de livremovimentação e aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez com vencimento original
em trêsmeses oumenos. 3.5. Instrumentos Financeiros: 3.5.1. A�vos Financeiros:Os a�vos financeiros
são classificados nas seguintes categorias: (i) custo amor�zado; (ii) ao valor justo por meio de outros re­
sultados abrangentes (VJORA); e (iii) ao valor justo por meio do resultado (VJR). A classificação é feita
com base tanto no modelo de negócios da en�dade, para o gerenciamento do a�vo financeiro, quanto
nas caracterís�cas dos fluxos de caixa contratuais do a�vo financeiro. (a) A�vos financeiros mensurados
ao custo amor�zado: São a�vos financeiros man�dos dentro do modelo de negócios cujo obje�vo seja
mantê­los para recebimentos de fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais dos a�vos financeiros
�veram origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que cons�tuam, exclusivamente, pagamentos
de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. (b) A�vos financeiros mensurados ao valor
justo pormeio de outros resultados abrangentes: São a�vos financeiros man�dos dentro demodelo de
negócios cujo obje�vo seja a�ngido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela

venda de a�vos financeiros, e que os termos contratuais do a�vo financeiro �verem origem, em datas
especificadas, a fluxos de caixa que cons�tuam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o
valor do principal em aberto.(c) A�vos financeiros ao valor justo pormeio do resultado:Os a�vos finan­
ceiros ao valor justo por meio do resultado são a�vos financeiros man�dos para negociação. Um a�vo
financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto
prazo. Os a�vos dessa categoria são classificados como a�vos circulantes. 3.5.2. Passivos Financeiros:Os
passivos financeiros são mensurados ao custo amor�zado. Custo amor�zado: São inicialmente mensu­
rados ao valor justo, líquido dos custos da transação, e, subsequentemente, mensurados pelo custo
amor�zado usando­se ométodo da taxa efe�va de juros, sendo as despesas com juros reconhecidas com
base no rendimento. 3.5.3. Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de a�vos financei­
ros são reconhecidas na data de negociação. Os inves�mentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor
justo, acrescidos dos custos da transação para todos os a�vos financeiros não classificados como ao valor
justo por meio do resultado. Os a�vos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente,
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os
a�vos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos inves�mentos tenham
vencido ou tenham sido transferidos; neste úl�mo caso, desde que a Empresa tenha transferido, signifi­
ca�vamente, todos os riscos e os bene�cios da propriedade. Os a�vos financeiros mensurados ao valor
justo através do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os emprés�mos e
recebíveis são contabilizados pelo custo amor�zado, usando o método da taxa efe�va de juros. Os ga­
nhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de a�vos financeiros mensurados ao valor
justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa
financeira no período em que ocorrem. A Empresa avalia, na data do balanço, se há evidência obje�va
de perda (impairment) em um a�vo financeiro ou um grupo de a�vos financeiros. 3.6. Contas a Receber
de Clientes: As contas a receber de clientes, inicialmente, são reconhecidas pelo valor justo e, subse­
quentemente, mensuradas pelo custo amor�zado com o uso do método da taxa de juros efe�va menos
a provisão para impairment (perdas no recebimento de créditos). Normalmente na prá�ca são reconhe­
cidas ao valor faturado ajustado a valor presente e ajustado pela provisão para impairment quando ne­
cessária. 3.7. Estoques: Os estoques de mercadorias para revenda foram demonstrados ao custo médio
de aquisição, líquidos de impostos recuperados, e não superam os preços de mercado. O custo dos pro­
dutos acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de matérias­primas, mão de obra
direta e indireta, outros custos diretos e indiretos e as respec�vas despesas diretas e indiretas de produ­
ção. 3.8. Imobilizado: Os itens do imobilizado são apresentados pelo método do custo, deduzidos da
respec�va depreciação. O custo de aquisição registrado no imobilizado está líquido dos tributos recupe­
ráveis, e a contrapar�da está registrada em impostos a recuperar. Os custos subsequentes são incluídos
no valor contábil do a�vo ou reconhecidos como um a�vo separado, conforme apropriado, somente
quando for provável que fluam bene�cios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item
possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças subs�tuídos é baixado. Todos os
outros reparos emanutenções são lançados em contrapar�da ao resultado do exercício, quando incorri­
dos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros a�vos é calculada usando ométodo line­
ar durante a vida ú�l es�mada. Os valores residuais e a vida ú�l dos a�vos são revisados e ajustados, se
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um a�vo é imediatamente ajustado se este for
maior que seu valor recuperável es�mado. 3.9. Intangível: As licenças de so�ware adquiridas são capi­
talizadas com base nos custos incorridos para adquirir os so�wares e fazer com que eles estejam prontos
para ser u�lizados. Esses custos são amor�zados durante sua vida ú�l es�mada. 3.10. Impairment de
A�vos Não Financeiros: Os a�vos que estão sujeitos à depreciação ou amor�zação são revisados para a
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor
contábil do a�vo excede seu valor recuperável. Este úl�mo é o valor mais alto entre o valor justo de um
a�vomenos os custos de venda e o valor emuso. 3.11. Contas a Pagar a Fornecedores:As contas a pagar
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no
curso ordinário dos negócios e são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente,
mensuradas pelo custo amor�zado com o uso do método de taxa de juros efe�va. Na prá�ca, são nor­
malmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente, ajustada a valor presente, quando aplicável.
3.12. Emprés�mos e Financiamentos: Os emprés�mos e financiamentos são reconhecidos, inicialmen­
te, pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos e são, subsequentemente, demonstrados
pelo custo amor�zado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquido dos custos da transação) e
o valor de resgate é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os emprés�­
mos estejam em andamento, u�lizando o método da taxa de juros efe�va. 3.13. Imposto de Renda e
Contribuição Social: As despesas fiscais do período compreendem o imposto de renda corrente e diferi­
do. O imposto é reconhecido na demonstração do resultado, exceto na proporção em que es�ver rela­
cionado com itens reconhecidos diretamente no patrimônio. Nesse caso, o imposto também é reconhe­
cido no patrimônio. O encargo de imposto de renda corrente é calculado com base nas leis tributárias
promulgadas, na data do balanço do país em que a Empresa atua e gera lucro real. A administração
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Empresa nas declarações de impostos de renda com
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece
provisões, quando apropriado, com base nos valores que deverão ser pagos às autoridades fiscais. O
imposto de renda e a contribuição social diferidos lançados no passivo não circulante decorrem de dife­
renças temporárias originadas entre receitas e despesas lançadas no resultado, entretanto, adicionadas
ou excluídas temporariamente na apuração do lucro real e da contribuição social. 3.14. Apuração do
Resultado:O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil da competên­
cia dos exercícios, tanto para o reconhecimento de receitas quanto de despesas. 3.15. Reconhecimento
da Receitas de Vendas: A receita de vendas compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a
receber pela comercialização de produtos no curso normal das a�vidades da Empresa. A receita é apre­
sentada líquida dos impostos e das devoluções. A Empresa reconhece a receita quando: (I) o valor da
receita pode ser mensurado com segurança; (II) é provável que bene�cios econômicos futuros fluirão

para a en�dade; e, (III) quando critérios específicos �verem sido atendidos para cada uma das a�vidades
da Empresa. O valor da receita não é considerado como mensurável com segurança até que todas as
con�ngências relacionadas com a venda tenham sido resolvidas. A Empresa baseia suas es�ma�vas em
resultados históricos, levando em consideração o �po de cliente, o �po de transação e as especificações
de cada venda. 3.16. Julgamento e Uso de Es�ma�vas Contábeis: A preparação de demonstrações con­
tábeis requer que a administração da en�dade se baseie em es�ma�vas para o registro de certas transa­
ções que afetam os a�vos e passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre
dados das suas demonstrações contábeis. Os resultados dessas transações e informações, quando de
sua efe�va realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas es�ma�vas. As polí�cas contá­
beis e áreas que requerem maior julgamento e uso de es�ma�vas na preparação das demonstrações
contábeis, são: a) Impairment dos a�vos imobilizados e intangíveis; b) Créditos de liquidação duvidosa
que são inicialmente provisionados e posteriormente lançados para perda quando esgotadas as possibi­
lidades de recuperação; c) Expecta�va de êxito dos passivos con�ngentes, avaliados em conjunto a as­
sessoria jurídica da en�dade; d) Cons�tuição de provisão para redução ao valor recuperável dos esto­
ques; e) Revisão da vida ú�l e valor residual dos a�vos imobilizados e intangíveis e de sua recuperação
nas operações; e, f) As taxas e prazos aplicados na determinação do ajuste a valor presente de certos
a�vos e passivos. A liquidação das transações envolvendo essas es�ma�vas poderá resultar em valores
divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo
de es�ma�va. Essas es�ma�vas e premissas são revisadas periodicamente.

NOTA 04 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa ...................................................................... 23 5 23 5
Bancos Conta Movimento ..................................... 5.669 7.078 5.707 7.107
Aplicações Financeiras........................................... 1.581 2.876 1.581 2.876
Total ...................................................................... 7.273 9.959 7.311 9.988
As aplicações financeiras são remuneradas por CDI.

NOTA 05 - CONTAS A RECEBER DE CLIENTES E DEMAIS CONTAS A RECEBER:
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Clientes Nacionais ................................................. 72.759 62.110 72.775 62.110
Clientes Exportação............................................... 12.260 11.058 12.260 11.058
Duplicatas Diversas................................................ 30 75 30 75
Subtotal de Contas a Receber de Clientes ........... 85.049 73.243 85.065 73.243
(­) Perdas Devedores Duvidosos............................ (6.681) (4.246) (6.681) (4.246)
(­) Duplicatas Descontadas .................................... (47.500) (37.455) (47.500) (37.455)
Contas a Receber de Clientes ............................... 30.868 31.542 30.884 31.542
Adiantamentos a Fornecedores ............................ 2.168 1.985 2.168 1.985
Adiantamentos a Funcionários.............................. 642 584 642 584
Outros.................................................................... 333 ­ 335 ­
Outras Contas a Receber ..................................... 3.143 2.568 3.144 2.568
Parcela Circulante ................................................ 34.011 34.110 34.029 34.110
Consórcios ............................................................. 422 610 422 610
Outros.................................................................... 189 181 189 181
Parcela Não Circulante ......................................... 611 791 611 791
Total a Receber de Clientes ................................... 30.868 31.542 30.884 31.542
Total das Demais Contas a Receber....................... 3.754 3.359 3.756 3.359
Total Geral ............................................................ 34.622 34.901 34.640 34.901
Aging List Contas a Receber de Clientes
Vencidos mais de 6 meses..................................... 8.114 4.719 8.114 4.719
Vencidos entre 3 e 6 meses................................... 1.600 1.090 1.600 1.090
Vencidos entre 1 e 3 meses................................... 2.452 1.841 2.452 1.841
Vencidos até 30 dias.............................................. 2.631 5.411 2.631 5.411
A vencer até 30 dias .............................................. 26.284 25.899 26.300 25.899
A vencer entre 1 e 3 meses ................................... 34.818 26.850 34.818 26.850
A vencer entre 3 e 6 meses ................................... 7.622 7.120 7.622 7.120
A vencer mais de 6 meses ..................................... 1.528 313 1.528 313
Contas a Receber de Clientes .............................. 85.049 73.243 85.065 73.243

Controladora
NOTA 08 - IMOBILIZADO: Prédios e Máquinas e Móveis e Computadores Imobilizado

Terrenos Edi�cios Equipamentos Instalações Utensílios e Periféricos Andamento Total
Taxas Anuais de Depreciação ........ 0% 4% 10% 10% 10% 20% 0%
Saldo em 31 de dezembro de 2023
Custo ............................................. 42.540 8.139 35.935 3.150 879 3.548 2.751 96.941
Depreciação Acumulada ............... ­ (4.206) (21.020) (1.784) (729) (2.803) ­ (30.542)
Valor contábil líquido ................... 42.540 3.933 14.915 1.366 150 745 2.751 66.399
Adições........................................... ­ ­ 2.141 821 14 241 2.992 6.208
Baixas ............................................. ­ ­ (52) (41) ­ ­ (357) (451)
Transferência.................................. ­ ­ 1.323 343 ­ ­ (1.666) ­
Depreciação ................................... ­ (200) (1.577) (194) (29) (176) ­ (2.176)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 42.540 3.733 16.749 2.295 135 810 3.720 69.981
Saldo em 31 de dezembro de 2024
Custo .............................................. 42.540 8.139 39.347 4.272 893 3.789 3.720 102.699
Depreciação Acumulada................ ­ (4.406) (22.597) (1.978) (758) (2.979) ­ (32.718)
Valor contábil líquido ................... 42.540 3.733 16.749 2.295 135 810 3.720 69.981
Adições .......................................... ­ ­ 5.502 1.109 40 263 5.690 12.604
Baixas ............................................ (42.540) (3.564) (879) ­ ­ ­ (7.130) (54.113)
Depreciação ................................... ­ (175) (1.842) (309) (29) (226) ­ (2.581)
Baixas Depreciação ........................ ­ 6 713 ­ ­ ­ ­ 719
Saldo em 31 de dezembro de 2025 - - 20.243 3.095 146 847 2.280 26.610
Saldo em 31 de dezembro de 2025
Custo .............................................. ­ 4.575 43.970 5.381 933 4.052 2.280 61.190
Depreciação Acumulada................ ­ (4.575) (23.726) (2.287) (787) (3.205) ­ (34.580)
Valor contábil líquido ................... - - 20.243 3.095 146 847 2.280 26.610

NOTA 06 - ESTOQUES: Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Produtos Prontos............. 3.800 6.126 3.800 6.126

Produtos em Processo..... 1.460 1.800 1.460 1.800

Matérias Primas .............. 13.249 8.564 13.249 8.564

Embalagens ..................... ­ 1.649 ­ 1.649

Em poder de Terceiros..... 379 837 379 837

Total ................................ 18.888 18.976 18.888 18.976

NOTA 07 - IMPOSTOS A RECUPERAR:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

ICMS a Recuperar ............ 561 1.042 561 1.042

IRRF a Recuperar ............. 240 193 240 193

Créditos Reintegra a Compensar 40 12 40 12

IPI a Recuperar ................ 47 ­ 47 ­

Outros impostos a recuperar 12 491 12 491

Parcela Circulante .......... 900 1.738 900 1.738

ICMS sobre Imobilizado a

Recuperar ....................... 559 194 559 194

Parcela Não Circulante ... 559 194 559 194

Total ................................ 1.459 1.932 1.459 1.932

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro ­ (Em milhares de reais)
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NOTA 08 - IMOBILIZADO (Con�nuação):
Consolidado

Prédios e Máquinas e Móveis e Computadores Imobilizado
Terrenos Edi�cios Equipamentos Instalações Utensílios e Periféricos Andamento Total

Taxas Anuais de Depreciação ....... 0% 4% 10% 10% 10% 20% 0%
Saldo em 31 de dezembro de 2023
Custo ............................................. 42.540 8.139 35.935 3.150 879 3.548 2.751 96.941
Depreciação Acumulada............... - (4.206) (21.020) (1.784) (729) (2.803) - (30.542)
Valor contábil líquido .................. 42.540 3.933 14.915 1.366 150 745 2.751 66.399
Adições.......................................... - - 2.141 821 14 241 2.992 6.208
Baixas ............................................ - - (52) (41) - - (357) (451)
Transferência................................. - - 1.323 343 - - (1.666) -
Depreciação .................................. - (200) (1.577) (194) (29) (176) - (2.176)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 42.540 3.733 16.749 2.295 135 810 3.720 69.981
Saldo em 31 de dezembro de 2024
Custo ............................................. 42.540 8.139 39.347 4.272 893 3.789 3.720 102.699
Depreciação Acumulada............... - (4.406) (22.597) (1.978) (758) (2.979) - (32.718)
Valor contábil líquido .................. 42.540 3.733 16.749 2.295 135 810 3.720 69.981
Adições.......................................... 46.287 - 5.502 1.109 40 263 5.690 58.891
Baixas ............................................ (42.540) (3.564) (879) - - - (7.130) (54.113)
Depreciação ................................. - (175) (1.842) (309) (29) (226) - (2.581)
Baixas Depreciação ....................... - 6 713 - - - - 719
Saldo em 31 de dezembro de 2025 3.747 - 20.243 3.095 146 847 2.280 72.897
Saldo em 31 de dezembro de 2025
Custo ............................................. 46.287 4.575 43.970 5.381 933 4.052 2.280 107.477
Depreciação Acumulada............... - (4.575) (23.726) (2.287) (787) (3.205) - (34.580)
Valor contábil líquido .................. 46.287 - 20.243 3.095 146 847 2.280 72.897

NOTA 09 - INTANGÍVEL: Marcas e
So�ware patentes Total

Taxas de Amor�zação 20% (a)
Saldo em 31 de dezembro de 2023
Custo ................................................... 1.156 23.206 24.362
Amor�zação Acumulada..................... (861) - (861)
Valor contábil líquido ........................ 295 23.206 23.501
Amor�zação........................................ (85) - (85)
Baixas .................................................. - (23.199) (23.199)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 .. 210 7 217
Custo ................................................... 1.156 7 1.163
Amor�zação Acumulada..................... (946) - (946)
Valor contábil líquido ........................ 210 7 217
Amor�zação........................................ (70) - (70)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 .. 140 7 147
Custo ................................................... 1.156 7 1.163
Amor�zação Acumulada..................... (1.016) - (1.016)
Valor contábil líquido ........................ 140 7 147
(a) Do total de marcas e patentes, R$ 23.199 milhões referem-se à marca e
que foi baixada do a�vo intangível durante o exercício de 2024, conforme
decisão da Diretoria.

NOTA 10 - FORNECEDORES E OUTRAS CONTAS A PAGAR:
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores - Nacionais ............. 20.410 16.133 20.410 16.133
Fornecedores - Exterior................ 819 2.602 819 2.602
Fornecedores Circulante ............. 21.229 18.735 21.229 18.735
Adiantamentos de Clientes .......... 8.078 3.503 8.109 3.494
Juros sobre o Capital Próprio........ 180 610 180 610
Outras Obrigações........................ 6.473 1.222 6.473 1.222
Outras Contas a Pagar ................. 14.731 5.333 14.762 5.333
Parcela Circulante ....................... 35.960 23.367 35.991 23.360
Fornecedores - Nacionais ............. 727 2.101 727 2.101
Obrigações com acionistas ........... 580 406 580 406
Processos trabalhistas .................. 2.536 - 2.536 -
Processo Reparação ao
Meio Ambiente ........................... 10.528 - 10.528 -
Parcela Não Circulante ................ 14.371 2.507 14.371 2.507
Total a Pagar Fornecedores .......... 21.956 20.836 21.956 20.836
Total de Outras Contas a Pagar....... 28.375 5.739 28.406 5.739
Total Geral ................................... 50.331 26.575 50.362 26.575
Aging List Contas a Pagar
Vencidos entre 1 e 3 meses.......... 43 748 43 748
A vencer em até 30 dias ............... 13.440 11.604 13.440 11.604
A vencer entre 1 e 3 meses .......... 5.873 3.728 5.873 3.728
A vencer entre 3 e 6 meses .......... 772 974 772 974
A vencer acima de 6 meses .......... 1.828 3.783 1.828 3.783
Contas a Pagar a Fornecedores........ 21.956 20.836 21.956 20.836

NOTA 11 - OBRIGAÇÕES SOCIAIS: Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Salários a Pagar ........................... 1.347 1.102 1.347 1.102
Provisão de Férias........................ 5.222 4.459 5.222 4.459
INSS ............................................. 1.036 880 1.036 880
FGTS............................................. 348 301 348 301
Outras Obrigações....................... 224 436 224 436

8.176 7.178 8.176 7.178
Fornecedores - Nacionais ............ 727 2.101 727 2.101
Obrigações com acionistas .......... 580 406 580 406
Processos Trabalhistas ................ 2.536 - 2.536 -
Processo Reparação ao Meio
Ambiente.................................... 10.528 - 10.527 -
Parcela Não Circulante ............... 14.371 2.507 14.370 2.507
Total a Pagar Fornecedores ......... 21.956 20.836 21.956 20.836
Total de Outras Contas a Pagar.... 15.311 5.739 15.342 5.739
Total Geral .................................. 37.267 26.575 37.298 26.575
Aging List Contas a Pagar
Vencidos entre 1 e 3 meses......... 43 748 43 748
A vencer em até 30 dias .............. 13.440 11.604 13.440 11.604
A vencer entre 1 e 3 meses ......... 5.873 3.728 5.873 3.728
A vencer entre 3 e 6 meses ......... 772 974 772 974
A vencer acima de 6 meses ......... 1.828 3.783 1.828 3.783
Contas a Pagar a Fornecedores .. 21.956 20.836 21.956 20.836

NOTA 12 - OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS:
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

IPI a Recolher............................ 1.662 1.195 1.662 1.195
PIS e COFINS a Recolher ........... 834 32 836 32
ICMS a Recolher ....................... 850 786 850 786
ICMS Difal ................................. 36 20 36 20
ISS a Recolher ........................... 3 1 5 1
IRRF a Recolher......................... 398 10 398 10
Impostos Parcelados - REFIS..... - 330 - 330
Impostos Parcelados - PERT (a) 3.345 3.103 3.345 3.103
ICMS Parcelado......................... 6.430 2.214 6.430 2.214
IPI Parcelado ............................ 93 992 93 992
INSS Parcelado ......................... 459 2.182 459 2.182
PIS e COFINS Parcelado ........... 51 34 51 34
IRRF Parcelado ......................... 131 117 131 117
Parcelamento RFB (b)............... - 3.683 - 3.683
Parcelamento PGFN (c)............. 756 508 756 508
Outros (e) ................................. 20.451 6.694 20.453 6.694
Parcela Circulante ................... 35.499 21.901 35.505 21.901
Impostos Parcelados - PERT (a) 1.377 4.349 1.377 4.349
ICMS Parcelado......................... 4.929 8.428 4.929 8.428
IPI Parcelado ............................ 3.354 2.439 3.354 2.439
INSS Parcelado ......................... 10.211 5.521 10.211 5.521
PIS e COFINS Parcelado ........... 967 909 967 909
IRRF Parcelado ......................... 209 305 209 305
Parcelamento RFB (b)............... 24.187 12.114 24.187 12.114
Parcelamento PGFN (c)............. 14.196 13.341 14.196 13.341
Parcelamento Li�gio Zero (d) ... 15.680 15.680 15.680 15.680
Parcela Não Circulante ............ 75.108 63.086 75.108 63.086

(a) Em 2017 a Empresa aderiu ao Programa Especial de Regularização Tri-
butária (PERT) de que trata a Lei nº 13.496/2017, através do parcelamento
de débitos tributários junto a Receita Federal do Brasil (RFB). O montante
em questão refere-se a tributos pendentes de pagamento, os quais foram
parcelados em um único PERT no ano de 2024. (b) O montante em ques-
tão refere-se a tributos federais pendentes de pagamento, os quais foram
parcelados junto a Receita Federal do Brasil no ano de 2024. (c)Omontan-
te em questão refere-se a tributos federais pendentes de pagamento, os
quais foram parcelados junto a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no
ano de 2024. (d) O montante em questão refere-se a débitos tributários
federais incluídos no Programa de Redução de Li�giosidade Fiscal – PRLF
(Li�gio Zero), cuja adesão ocorreu no exercício de 2024, resultando na con-
cessão de descontos sobre multas, juros e encargos, bem como no parce-
lamento do saldo remanescente. (e) Valores correspondentes aos tributos
apurados mensalmente e não quitados em seus respec�vos vencimentos.
Tais obrigações permanecem registradas no passivo circulante até sua li-
quidação ou formalização de parcelamento, quando aplicável.

NOTA 13 - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS:

Controladora Consolidado
Circulante 2025 2024 2025 2024
Capital de Giro ...................................... 40.847 35.476 40.847 35.476
Consórcio .............................................. - 7 - 7
Adiantamento de Câmbio..................... 18.488 16.518 18.488 16.518
Recompra de Duplicatas ....................... 2.671 - 2.671 -
Total ...................................................... 62.005 52.001 62.005 52.001
Não Circulante
Capital de Giro ...................................... 15.771 20.680 15.771 20.680
Total ...................................................... 15.771 20.680 15.771 20.680
Total de Emprés�mos e Financiamentos 77.776 72.681 77.776 72.681

Taxas
Capital de Giro........................... De 0,35% a.m. a DI Ce�p Over + 4,5%
Consórcio................................... 1,61% a.m.
Adiantamento de Câmbio.......... De 0,29% a 1,71% a.m.
Os emprés�mos e financiamentos são garan�dos através de aval e imóveis.

NOTA 14 - PARTES RELACIONADAS: Os contratos de mútuo preveem taxas
de juros similares ao custo de captação de recursos junto ao mercado fi-
nanceiro. As transações com partes relacionadas estão a seguir descritas:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Jorge Ardrizzo ........................... 17.577 16.799 17.577 16.799
Total ......................................... 17.577 16.799 17.577 16.799

NOTA 15 - INVESTIMENTOS: Patrimônio % de Equivalência Inves�mento
Nome País A�vos Passivos Líquido Resultado Par�cipação Patrimonial Equivalente
Ardrizzo Empreendimentos Ltda. ............. Brasil 46.342 37 46.305 117 99,9997% 117 46.305
Em 31 de dezembro de 2025 .................. 46.342 37 46.305 117 117 46.305

Ardrizzo Empreendimentos
Saldo em 31 de dezembro de 2023 ....................... -
Aquisição de Inves�mento ...................................... 50
Resultado por Equivalência Patrimonial.................. (11)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ....................... 39
Aquisição de Inves�mento ..................................... 46.287
Resultado por Equivalência Patrimonial.................. 117
Outras Movimentações ........................................... (138)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 ....................... 46.305
15.1 Outros Inves�mentos: 2025 2024
Cotas junto ao SICOOB ............................................ 174 -
Total de Outros Inves�mentos .............................. 174 -
NOTA 16 - TRIBUTOS SOBRE O LUCRO: O valor dos tributos sobre o lucro
registrados na demonstração do resultado do exercício é decorrente das
provisões de Imposto de Renda (IRPJ) e da Contribuição Social (CSLL) cor-
rentes e dos tributos diferidos: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
IRPJ Diferido a Recuperar ......... 33.234 19.973 33.234 19.973
CSLL Diferido a Recuperar ........ 12.096 7.205 12.096 7.205
Total de Tributos Diferidos A�vos 45.330 27.178 45.330 27.178
IRPJ Diferido a Recolher............ (8.845) (8.898) (8.845) (8.898)
CSLL Diferido a Recolher........... (3.184) (3.203) (3.184) (3.203)
Total de Tributos Diferidos Passivos (12.029) (12.102) (12.029) (12.102)
Efeito Líquido .......................... 33.302 15.077 33.302 15.077
Conciliação da Despesa com IRPJ/CSLL 2025 2024 2025 2024
Realização de IRPJ/CSLL Correntes - - (12) -
Realização de IRPJ/CSLL Diferidos 18.225 20.519 18.225 20.519
Saldo em 31 de dezembro ...... 18.225 20.519 18.213 20.519
16.1. Tributos Diferidos: O imposto de renda e a contribuição social di-
feridos são calculados sobre as diferenças temporárias entre as bases de
cálculo do imposto sobre a�vos e passivos e os valores das demonstrações
contábeis. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para deter-
minação desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e
de 9% para a contribuição social. A movimentação dos impostos diferidos
durante o exercício é a seguinte:

Tributos Diferidos A�vos
Movimentação Diferenças Temporárias

Adições Prejuízos Fiscais
Temporárias e Bases Nega�vas Total

Em 31 de dezembro de 2023 2.612 4.117 6.729
Realização de Tributos............ (240) - (240)
Cons�tuição de Tributos......... - 20.690 20.691
Em 31 de dezembro de 2024 2.371 24.807 27.178
Cons�tuição de Tributos......... 656 17.496 18.152
Em 31 de dezembro de 2025 3.027 42.303 45.330

Tributos Diferidos Passivos
Movimentação Diferenças Temporárias

Reservas de Custo Vida
Reavaliação Atribuído Ú�l Total

Em 31 de dezembro de 2023 2.001 9.364 806 12.171
Realização de Tributos........... (69) - - (69)
Em 31 de dezembro de 2024 1.932 9.364 806 12.102
Realização de Tributos........... (73) - - (73)
Em 31 de dezembro de 2025 1.859 9.364 806 12.029

NOTA 17 - PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS: A Empresa mantém provi-
sões para con�ngências trabalhistas, cuja possibilidade de perda foi ava-
liada como de risco “provável” pelos assessores jurídicos externos, inte-
gralmente cons�tuídas. A administração da Empresa prevê que a provisão
para con�ngência é suficiente para cobrir eventuais perdas com processos
judiciais. Parte destas con�ngências está suportada por depósitos judiciais
relacionadas aos processos em discussão.

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2023 ..................... 748 748
Cons�tuição de provisão ............................. 252 252
Em 31 de dezembro de 2024 ..................... 1.000 1.000
Ajuste/reclassificação no saldo inicial ......... 635 635
Saldo Inicial de 2025 após ajustes ............... 1.635 1.635
Cons�tuição de provisão ............................. 90 90
Em 31 de dezembro de 2025 ..................... 1.725 1.725
Depósitos recursais: Em 31 de dezembro de 2025, a Empresa possuía de-
pósitos recursais no montante de R$ 2.495 mil (R$ 1.264 mil em 2024),
vinculados a processos judiciais em andamento. Adicionalmente a Empre-
sa tem ações de natureza trabalhista, cível e administra�va envolvendo
riscos de perda classificados pela administração como, possíveis ou remo-
tas, com base na avaliação de nossos consultores jurídicos, para as quais
não há provisão cons�tuída, conforme composição e es�ma�va a seguir:
Con�ngências Possível
Trabalhistas.................................................................................. 414
Cíveis ........................................................................................... 262
Administra�va ............................................................................. 9.275
Total ............................................................................................ 9.951

NOTA 18 - OUTRAS PROVISÕES: Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Provisão de Indenização a Representantes 906 642 906 642
Provisão Comissões a Pagar ............... 911 883 911 883
Provisão de Fretes .............................. 2.436 888 2.436 888
Provisões Diversas .............................. 575 831 575 831
Parcela Circulante ............................. 4.829 3.245 4.829 3.245
Provisão de Indenização a Representantes 2.350 2.730 2.350 2.730
Parcela Não Circulante....................... 2.350 2.730 2.350 2.730
Total ................................................... 7.179 5.975 7.179 5.975
As provisões man�das no Passivo Circulante decorrem de es�mava contá-
bil da Empresa em relação aos montantes que serão liquidados nos pró-
ximos 12 meses.

NOTA 19 - CAPITAL SOCIAL: O Capital Social é dividido em 195 ações ordi-
nárias conforme a seguir:

Capital Social
Quan�dade de Ações EmMilhares

Acionista Ações Ordinárias de Reais Em %
Termobras Par�cipações Ltda. 195 43.593 100,00
Total ....................................... 195 43.593 100,00

(a) Ajuste de Avaliação Patrimonial
Ajustes de Avaliação Patrimonial 2025 2024
Saldo a Depreciar do Custo Atribuído - Imobilizado
Terrenos..................................................................... - 27.540
AAP Reflexa Ardrizzo Empreendimentos................... 27.540 -
Total .......................................................................... 27.540 27.540
Tributos Diferidos
Provisão IRPJ.............................................................. (6.886) (6.886)
Provisão CSLL............................................................. (2.478) (2.478)
Total........................................................................... (9.364) (9.364)
Efeito Líquido em Ajuste de Avaliação Patrimonial.. 18.176 18.176
NOTA 20 - RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Vendas para o Mercado Interno..... 315.199 294.697 315.374 294.697
Vendas para o Mercado Externo ... 42.698 33.373 42.698 33.373
Total Receita Operacional Bruta ... 357.897 328.070 358.072 328.070
(-) IPI sobre Vendas ......................... (25.292) (23.641) (25.292) (23.641)
(-) ICMS sobre Vendas..................... (28.632) (24.474) (28.632) (24.474)
(-) PIS sobre Vendas ....................... (4.042) (3.747) (4.044) (3.747)
(-) COFINS sobre Vendas ................. (18.616) (17.257) (18.621) (17.257)
(-) ISS sobre Vendas......................... - - (7) -
(-) Descontos incondicionais........... - (11) - (11)
(-) Devolução de Vendas ................. (16.752) (12.536) (16.752) (12.536)
Deduções da Receita Operacional (93.335) (81.666) (93.349) (81.666)
Total Receita Operacional Líquida 264.562 246.404 264.723 246.404
NOTA 21 - OUTRAS RECEITAS (DESPESAS):

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita Reintegra.......................... 28 22 28 22
Venda de Sucata ........................... 1.344 250 1.344 250
Juros s/Mútuo .............................. 680 852 680 852
Recuperação Crédito .................... (70) 101 (70) 101
Ganho na Venda de Imobilizado .. (186) 42 (186) 42
Outras Receitas............................. 3 3 3 3
Total das Receita Operacionais ... 1.799 1.270 1.799 1.270
Impostos e Taxas .......................... (256) (172) (256) (172)
Baixa de Marcas e Patentes ......... - (23.199) - (23.199)
Outras Despesas........................... (1.084) (5.955) (1.084) (5.955)
Total das Despesas Operacionais (1.340) (29.326) (1.340) (29.326)
Total das Receitas e (Despesas)
Operacionais .............................. 458 (28.057) 458 (28.057)
(a) Exclusão do frete e das despesas acessórias da base de cálculo do IPI.
NOTA 22 - RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas Financeiras
Atualização de Tributos a Recuperar 1.503 102 1.503 102
Receitas de Aplicação ...................... 301 138 301 138
Juros Recebidos................................ 98 172 98 172
Descontos Ob�dos........................... 59 69 59 69
Variação Cambial ............................. 871 - 871 -
Atualização Depósitos Judiciais ....... 109 45 109 45
Total das Receitas Financeiras ....... 2.940 527 2.940 527
Despesas Financeiras
Multa e Juros sobre Tributos ........... (17.727) (20.009) (17.727) (20.009)
Despesas Bancárias.......................... (4.297) (1.682) (4.297) (1.682)
IOF.................................................... (58) (60) (58) (60)
Despesa de Operação de Desconto. (14.143) (11.440) (14.143) (11.440)
Juros sobre Emprés�mos................. (8.398) (3.971) (8.398) (3.971)
Variação Cambial Passiva................. (1.664) (1.569) (1.664) (1.569)
Despesas Financeiras ...................... (7.458) (4.930) (7.458) (4.930)
Total das Despesas Financeiras ...... (53.746) (43.661) (53.746) (43.661)
Resultado Financeiro Líquido ........ (50.806) (43.134) (50.806) (43.134)
NOTA 23 - RESULTADO POR AÇÃO: 2025 2024
Numerador
Resultado Líquido do exercício atribuído aos acionistas da Empresa
Resultado disponível aos acionistas ordinários ............... (35.772) (39.174)
Total ........................................................................ (35.772) (39.174)
Denominador (em ações)
Quan�dade de ações ordinárias emi�das.............. 195 324
Total ........................................................................ 195 324
Resultado por Ação no Final do Exercício, em Reais
Valor por ação ........................................................ (183,45) (120,91)
NOTA 24 - INFORMAÇÃO SUPLEMENTAR - EBITDA (LAJIDA):

Consolidado
2025 2024

Receita Operacional Líquida ................................... 264.723 246.404
Custo das Mercadorias e Serviços Vendidos ........... (169.045) (156.410)
Lucro Operacional Bruto.......................................... 95.677 89.994
(-) Despesas com Vendas......................................... (55.665) (49.901)
(-) Despesas Gerais, Administra�vas e Operacionais (43.191) (56.653)
(+) Depreciação/Amor�zação ................................. 2.651 2.261
EBITDA ................................................................... (528) (14.299)
% sobre Receita Operacional Líquida ................... -0,20% -5,80%

NOTA 25 - COBERTURA DE SEGUROS (Não Auditado): A administração
considera que omontante de cobertura de seguros é suficiente para cobrir
eventuais sinistros em suas instalações produ�vas e administra�vas.

NOTA 26 - EVENTOS SUBSEQUENTES: Após a data de encerramento das de-
monstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025, ocorreu o seguinte
evento relevante: Em junho de 2026, a Companhia concluiu a revisão da con-
solidação de dívida tributária junto a Receita Federal do Brasil emmontante
de R$ 5.603mil através do parcelamento nº 0316.00012.0002301273.25-60,
com previsão de pagamentos mensais no período de julho de 2026 até se-
tembro de 2035. No referido pedido, requereu a inclusão de créditos tribu-
tários em discursão nos processos administra�vos 11000-738492/2023-21
e 11000-739710/2022-63. O pedido foi formalizado em 30/10/2025, pos-
teriormente deferido na data de 23/06/2026. Não houve outros eventos
subsequentes que possam impactar significa�vamente a posição financeira
ou o desempenho da Companhia.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2026. 1. DATA, HORA E LOCAL:
Realizada aos 31 dias do mês de março de 2026, às 09 horas, na sede social da Companhia, localizada na Tv. São José nº 455, Navegantes, na cidade de Porto
Alegre/RS, CEP 90240-200. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, nos termos do §4º, do artigo 124, da Lei nº
6.404/76 (a “Lei das S.A.”), por estar presente a única acionista, representante de 100% (cem por cento) do capital social, conforme assinatura no Livro de Presenças.
3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. André Jacobus Berlitz e secretariados pelo Sr. Diego Zugno Kulczynski. 4. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e
votar a respeito da seguinte ordem do dia: 4.1. EmAGO: (i) tomar as contas dos administradores e votar as demonstrações financeiras; (ii) deliberar sobre a destina-
ção do lucro líquido do exercício e a distribuição dos dividendos; e (iii) deliberar os honorários globais anuais da Diretoria Executiva; e 4.2. Em AGE: (i) deliberação
acerca do aumento do capital social da Companhia mediante parcela da reserva de lucros, com a consequente alteração estatutária; (ii) deliberar alteração do art. 19
do Estatuto Social referente à forma de pagamento dos dividendos; (iii) consolidação do Estatuto Social; e (iv) outros assuntos de interesses da acionista. 5. DELI-
BERAÇÕES: Instalada a assembleia e após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, a acionista deliberou o quanto segue: 5.1. EM AGO:
5.1.1. Aprovar, sem ressalvas, as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do parecer da auditoria independente, as quais foram publicadas no jornal Correio do Povo, de forma
eletrônica, na forma do art. 294, III, da Lei das S.A., na edição do dia 28 de fevereiro de 2026 e a respectiva errata no dia 14 de março de 2026, do mesmo jornal. 5.1.2.
Aprovar, sem ressalvas, a destinação do lucro, no valor total de R$ 13.176.363,89 (treze milhões, cento e setenta e seis mil, trezentos e sessenta e três reais e oitenta
e nove centavos), e a distribuição dos dividendos em relação ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, da seguinte forma: (i) R$ 658.818,19 (seiscentos
e cinquenta e oito mil, oitocentos e dezoito reais e dezenove centavos) serão destinados para a Reserva Legal, na forma do Art. 18º, §1º, a. do Estatuto Social da
Companhia; (ii) R$ 4.517.545,70 (quatro milhões, quinhentos e dezessete mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e setenta centavos) serão destinados à conta de
Reserva de Retenção de Lucros; e (iii) R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) serão distribuídas à acionista da Companhia, sendo o pagamento realizado conforme
a melhor gestão de caixa, até o final do exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026. 5.1.3. Aprovar, sem ressalvas, os honorários globais anuais da
Diretoria Executiva, no montante de até R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais). 5.2. EMAGE: 5.2.1. Aprovar, sem ressalvas, a capitalização de parcela
da reserva de lucros no valor de R$ 5.600.000,00 (cinco milhões e seiscentos mil reais), com fundamento no artigo 199 da Lei das S.A.. Em razão dessa capitalização,
o capital social da Companhia foi elevado de R$ 14.400.00,00 (quatorze milhões e quatrocentos mil reais) para R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), sem a
emissão de novas ações, na forma do art. 297, II, da Lei das S.A.. Assim, o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, passará a constar com a seguinte redação:
“Artigo 5º -O capital da Sociedade é de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), dividido em 15.450.717 (quinze milhões, quatrocentos e cinquenta mil, setecentas
e dezessete) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. Parágrafo Primeiro: Por deliberação da Assembleia Geral,
observadas as prescrições legais, poderão ser criadas uma ou mais classes de ações preferenciais. Parágrafo Segundo: Cada ação ordinária dará direito a um voto
nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro: A Sociedade poderá emitir títulos múltiplos, cautelas e/ou certificados de ações que, se emitidos, serão
assinados por dois Diretores”. 5.2.2. Aprovar, ainda, a alteração do artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, para alterar a forma de pagamento dos dividendos,
para que se dê de acordo com a melhor gestão do caixa até o final do exercício em que forem aprovados. Dessa forma, o artigo 19, passará a constar com a seguinte
e nova redação: “Artigo 19°- O pagamento dos dividendos será efetuado até 31 de dezembro do exercício social que for aprovado, conforme a melhor gestão de
caixa da Companhia. A distribuição das ações provenientes do aumento de capital será feita dentro do prazo de 60 (sessenta) dias da data da publicação da Ata da
Assembleia Geral que tiver aprovado a elevação, ou data da integralização, quando realizada em dinheiro.” 5.2.3. Em razão das alterações estatutárias ocorridas
nos itens 5.2.1 e 5.2.2 acima, aprovar, sem ressalvas, a consolidação do Estatuto Social, que passará a viger na forma do Anexo I desta ata. 5.4. Não houve outros
assuntos de interesse da acionista. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, da qual
se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Porto Alegre, 31 de março de 2026. Mesa: André Jacobus Berlitz - Presidente. Diego
Zugno Kulczynski - Secretário. Acionista: THERRENO PARTICIPAÇÕES LTDA. André Jacobus Berlitz - Administrador. Diego Zugno Kulczynski - Administrador.

ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1°- APLICAP CAPITALIZAÇÃO S/A é uma Socie-
dade Anônima que se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º- A Sociedade tem como objeto social a comercialização
de títulos de capitalização nas 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6a, 7a e 8ª Regiões, podendo ainda participar como sócia ou acionista de outras sociedades, observadas as dis-
posições legais pertinentes. Artigo 3°- A Sociedade tem sede e foro na cidade de Porto Alegre/RS, com endereço à com endereço à Travessa São José, nº 455,
bairro Navegantes, CEP 90240-200, podendo por deliberação da Diretoria e satisfeitos os requisitos legais e regulamentares, abrir, manter, fechar e transferir
agências, filiais, sucursais, escritórios e departamentos em qualquer parte do território nacional ou exterior. Artigo 4°- O prazo de duração da Sociedade é inde-
terminado. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5º - O capital da Sociedade é de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), dividido em
15.450.717 (quinze milhões, quatrocentos e cinquenta mil, setecentas e dezessete) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e
integralizadas. Parágrafo Primeiro: Por deliberação da Assembleia Geral, observadas as prescrições legais, poderão ser criadas uma ou mais classes de ações
preferenciais. Parágrafo Segundo: Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro: A Sociedade poderá
emitir títulos múltiplos, cautelas e/ou certificados de ações que, se emitidos, serão assinados por dois Diretores. CAPÍTULO III - DIRETORIA EXECUTIVA: Artigo
6°- ADiretoria Executiva da Sociedade compor-se-á de no mínimo 2 (dois) e no máximo 4 (quatro) membros, todos residentes no País, acionistas ou não, eleitos
pela Assembleia Geral, sendo um deles o Diretor Superintendente, e os demais Diretores, cujo preenchimento ficará a critério da Assembleia Geral. Parágrafo
Único: O mandato da Diretoria será de 03 (três) anos, permitida a reeleição. Artigo 7°- A Diretoria dirigirá, com presença obrigatória, os negócios da Sociedade.
Artigo 8°- A diretoria fica investida de plenos poderes de administração e direção, inclusive os de contrair obrigações, alienar, onerar e hipotecar bens móveis e
imóveis e transigir e renunciar direitos. Artigo 9°- Todos os documentos que acarretem responsabilidade para a Sociedade, inclusive escriturar e procurações,
deverão ter assinaturas dos 02 (dois) membros da Diretoria. Parágrafo Único: Nos limites de suas atribuições e poderes, é lícito ao(s) Diretor(es) constituir(em)
procuradores, em nome da Sociedade, especificando nos instrumentos os atos e operações que poderão praticar. O prazo das procurações, à exceção dos
mandatos para o foro, será sempre determinado. Os funcionários da Sociedade, quando designados pelo Diretor Superintendente, por delegação expressa, po-
derão representá-la em Juízo, dentro dos poderes conferidos. Artigo 10°- Compete ao Diretor Superintendente: a) dirigir os negócios da Sociedade, constituir
procuradores, assinar escrituras juntamente com outros Diretores, e representar a Sociedade em Juízo ou fora dele; b) organizar os serviços da Sociedade,
provendo seus cargos e funções, fixando os respectivos vencimentos, observada a regra estabelecida pelo art. 152 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976;
c) solicitar a manifestação da Diretoria sobre qualquer assunto de interesse da Sociedade; d) assinar com qualquer Diretor os documentos referidos no Artigo 9º
e as ações da Sociedade; e) elaborar e assinar com os demais Diretores o relatório anual; f) representar a Sociedade, isoladamente, perante o órgão fiscalizador
de suas operações. Artigo 11°- Compete ao Diretor: a) exercer as atribuições que lhe forem designadas pelo Diretor Superintendente; b) colaborar com o Diretor
Superintendente nos encargos que lhe incubem, inclusive mediante expressa delegação de representar a Sociedade em Juízo ou fora dele; c) assinar com o
Diretor Superintendente, ou com outro Diretor para isso designado, escrituras e documentos que acarretem responsabilidade para a Sociedade; d) elaborar e
assinar com o Diretor Superintendente e os demais Diretores, se houver, o relatório anual; e) assinar, com qualquer membro da Diretoria, as ações da Sociedade;
representar a Sociedade, isoladamente, perante o órgão fiscalizador de suas operações. Artigo 12° - Compete ao Diretor de Controles Internos: a) orientar e
supervisionar: (i) a implementação e operacionalização do Sistema de Controles Internos (SCI) e da Estrutura de Gestão de Riscos (EGR), promovendo a inte-
gração de que trata o art. 14, inciso I, da Resolução CNSP nº 416 de 20/07/2021; e (ii) as atividades das unidades de conformidade e de gestão de riscos, quan-
do houver; b) prover as unidades de conformidade e de gestão de riscos com os recursos necessários ao adequado desempenho de suas respectivas atividades,
em especial quanto ao disposto no art. 10, § 6º, inciso I, da Resolução CNSP nº 416 de 20/07/2021; c) informar periodicamente, e sempre que considerar neces-
sário, os órgãos de administração e o Comitê de Riscos, se existente, de quaisquer assuntos materiais relativos a controles internos, conformidade e gestão de
riscos, incluindo, mas não se limitando a: (i) riscos novos ou emergentes; (ii) níveis de exposição a riscos, bem como eventuais limitações e incertezas relaciona-
dos a sua mensuração; (iii) ações relativas à gestão de riscos; e (iv) deficiências relativas à EGR e ao SCI e seu respectivo saneamento; e d) exercer as demais
atribuições que lhe forem designadas pelas normas emitidas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e pelo Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos – CNSP, em especial a Resolução CNSP nº 416 de 20/07/2021. Parágrafo único. Compete à Assembleia Geral designar, entre os Diretores, o Diretor de
Controles Internos. Artigo 13°- Compete a Assembleia Geral designar os substitutos dos membros da Diretoria nos casos de vaga, ausência ou impedimentos,
ocasionais ou definitivos. Artigo 14°- Os mandatos dos membros da Diretoria iniciar-se-ão com a investidura nos respectivos cargos. Parágrafo Único: A posse
dos membros da Diretoria dependerá da homologação de seus nomes por parte da Superintendência de Seguros Privados- SUSEP. Artigo 15°- Os honorários
da Diretoria serão fixados pela Assembleia Geral, que também fixará o percentual de sua participação nos lucros líquidos do exercício social. Parágrafo Único:
A verba para honorários, assim como a percentagem fixada para a participação nos lucros líquidos do exercício social, será globais, ficando sua distribuição entre
os Diretores a critério da Diretoria. CAPÍTULO IV - DO CONSELHO FISCAL: Artigo 16°- A Sociedade terá um Conselho Fiscal, não permanente, composto de
03 (três) membros efetivos e igual número de suplentes e que somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral, nos casos previstos no Parágrafo
segundo do artigo 161 da Lei 6.404/76. Parágrafo Único: Os honorários dos membros efetivos do Conselho Fiscal serão fixados pela Assembleia Geral que os
eleger. CAPÍTULO V - DA ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 17°- Anualmente, nos 3 (três) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, conforme
dispõe o inciso II, artigo 63 do Decreto 60.459/67, que regulamentou o Decreto-Lei 73/1966, o qual o Decreto-Lei 26.1/67 faz remissões (art. 4º), haverá uma
Assembleia Geral para: a) tomar as contas dos administradores e votar as Demonstrações Financeiras; b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exer-
cício e a distribuição dos dividendos; c) eleger os membros da Diretoria, quando for o caso. Parágrafo Primeiro: AAssembleia Geral será instalada pelo Diretor
Superintendente ou acionista que seja indicado por aclamação dos presentes e será presidida pelo acionista que for eleito, escolherá um ou mais secretários para
comporem a Mesa. Parágrafo Segundo: Cada ação dá direito a um voto e as deliberações da Assembleia Geral serão sempre por maioria absoluta de votos,
ressalvadas as exceções da Lei, não se computando os votos em branco. Parágrafo Terceiro: Poderão realizar-se Assembleias Extraordinárias a qualquer tempo,
observados os preceitos legais sobre sua convocação. CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DESTINAÇÃO DOS LUCROS: Artigo 18°- O exercício social
terá início em 1° de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão elaboradas as Demonstrações Financeiras da Sociedade. Pará-
grafo Primeiro: Com base no resultado do exercício social, deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para imposto sobre a renda, observando-se o dis-
posto na letra c deste parágrafo, poderá ser destacada verba para participação nos lucros dos membros da Diretoria, e será dado ao lucro líquido remanescente
o seguinte destino: a. 5% (cinco por cento) para Reserva Legal, até esta atingir 20% (vinte por cento) do Capital Social; b. dividendos aos acionistas na base que
for estabelecida pela Diretoria, não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei n° 6.404/76, observando o
disposto em seu Parágrafo Terceiro; c. constituição de uma Reserva de contingência de Benefícios, de acordo com as disposições legais em vigor; d. transferên-
cia, para o exercício futuro, do saldo verificado. Parágrafo Segundo: AAssembleia Geral poderá deliberar, desde que não haja oposição de qualquer acionista
presente, a distribuição de dividendos inferior ao obrigatório, ou a retenção de todo o lucro, nos termos do Parágrafo Terceiro do Artigo 202 da Lei n° 6.404/76.
Artigo 19°- O pagamento dos dividendos será efetuado até 31 de dezembro do exercício social que for aprovado, conforme a melhor gestão de caixa da Com-
panhia. A distribuição das ações provenientes do aumento de capital será feita dentro do prazo de 60 (sessenta) dias da data da publicação da Ata da Assembleia
Geral que tiver aprovado a elevação, ou data da integralização, quando realizada em dinheiro. CAPÍTULO VII - DA OUVIDORIA: Artigo 20°- Fica instituído
componente organizacional de ouvidoria com a atribuição de assegurar a estrita observância da legislação e regulamentação relativas aos direitos do consumi-
dor e de atuar como canal de comunicação entre essa Sociedade e os clientes, inclusive na mediação de conflitos. Artigo 21º - Caberá à ouvidoria: a) receber,
registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações dos clientes, através de identificação do produto e por meio de número de proto-
colo, de demandas que não forem solucionadas pelo atendimento habitual realizado pela matriz, por suas filiais e quaisquer outros pontos de atendimento; b)
prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes, acerca do andamento de suas demandas e das providências adotadas; c) informar aos
reclamantes o prazo previsto para resposta final, o qual não pode ultrapassar quinze dias; d) encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos reclamantes
até o prazo informado, o qual não poderá ultrapassar quinze dias; e) propor aos administradores da Sociedade de Capitalização, medidas corretivas ou de
aprimoramentos de procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas; f) elaborar e encaminhar à auditoria interna, quando exis-
tente, e aos administradores de Capitalização, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca da atuação da ouvidoria, contendo as medi-
das conetivas ou de aprimoramento de procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas, de acordo com a atribuição estabeleci-
da no item (e); g) guardar e conservar os relatórios de que trata o item (f), que devem permanecer à disposição da Superintendência de Seguros Privados pelo
prazo mínimo de cinco anos na sede da Sociedade. Artigo 22°- A função do Ouvidor será desempenhada por pessoa de reputação ilibada e reconhecida
competência profissional e será indicado pelos administradores da sociedade. Parágrafo único. O Ouvidor, bem como os integrantes da Ouvidoria, deve pos-
suir certificado emitido por entidade de reconhecida capacidade técnica, de acordo com as regras estabelecidas no mercado. Artigo 23°- Omandato do Ouvidor
será de 12 (doze) meses, permitida sua recondução para mandato consecutivo. Parágrafo primeiro. Na ocorrência de afastamento temporário ou permanente,
por qualquer motivo, ou perda de mandato, dentro do período de sua indicação, um substituto interno será indicado pelos administradores da Sociedade; Pará-
grafo segundo. O Ouvidor poderá ser destituído da função pelos administradores da Sociedade, pelo não cumprimento das atribuições a ele determinadas,
inadequação à função, não apresentação de certificação ou pela recusa de atualização periódica de seus conhecimentos. Artigo 24°- Em virtude da instituição
do componente organizacional de ouvidoria, a Sociedade compromete-se a (a) criar condições adequadas para o funcionamento da ouvidoria, bem como para
que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção, além de (b) assegurar o acesso da ouvidoria às informações ne-
cessárias para providenciar a adequada resposta às reclamações recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para
o exercício de suas atividades. CAPÍTULO VIII - DA LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE: Artigo 25º - A sociedade entrará em liquidação nos casos legais. Estatu-
to Social aprovado em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 31 de março de 2026. André Jacobus Berlitz - Presidente. Diego Zugno
Kulczynski - Secretário. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul – JUCISRS, sob nº 11922928, em 07/08/2026, protocolo nº 26/319.721-2.


